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CONTRATO Nº ___/2019 
 
 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA 
RECUPERAÇÃO DA IMPERMEABILIZAÇÃO INTERNA, EM 
FIBRA DE VIDRO, DAS TORRES DE RESFRIAMENTO 
DOS PRÉDIOS ANEXOS DESTE E. TRIBUNAL, QUE 
ENTRE SI FAZEM O TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 
2ª REGIÃO E A EMPRESA _______________________.  
 

 

Proc. Adm. Digital nº TRF2-EOF-2019/00335 

 

 

O Tribunal Regional Federal da 2ª Região, inscrito no C.N.P.J. sob 

o nº 32.243.347/0001-51, com sede na Rua Acre, nº 80, Centro, Rio de Janeiro, 

representado neste ato por sua Diretora Geral, Dra. Maria Lúcia Pedroso de Lima 

Raposo, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 

_____________________________, inscrita no C.N.P.J sob o nº ________________, 

estabelecida na ___________________________________________, CEP: _________, 

Tel.: (0xx__) _________, e-mail: __________________, representada neste ato por 

seu/sua ____________________ Sr(a). __________________, a seguir denominada 

apenas CONTRATADA, tendo em vista o constante e decidido no Processo 

Administrativo Digital nº TRF2-EOF-2019/00335, em consequência do Pregão Eletrônico 

nº 120/2019, fundamentado na Lei nº 10.520/02, no Decreto nº 10.024/19, Decreto nº 

7.983/2013 e na Resolução nº 114/10-CNJ, homologado em __/__/2020, através do 

despacho nº TRF2-DES-2019/_____, FIRMAM o presente Contrato com a finalidade de 

prestar serviços especializados para recuperação da impermeabilização interna, em fibra 

de vidro, das torres de resfriamento dos prédios anexos deste E. Tribunal, sujeitas as 

partes às normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e Portaria nº TRF2-PTP-

2017/00110, de 15 de março de 2017, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
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1 - CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO: 
Constitui objeto do presente Contrato a contratação de empresa para prestação de 

serviços especializados para recuperação da impermeabilização interna, em fibra de 
vidro, das torres de resfriamento dos prédios anexos deste E. Tribunal, situado na Rua 
Acre, nº 80, Centro – Rio de Janeiro, conforme especificações contidas no Edital do 
Pregão Eletrônico nº 120/2019 e seus Anexos I, II, III, IV, V, VI e VII, e na forma 
estabelecida no presente Contrato e de seu Anexo I. 
 
2 - CLÁUSULA SEGUNDA: DO REGIME DE EXECUÇÃO: 

2.1 – DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS: 
2.1.1 – Trata-se de 06 (seis) torres de resfriamento de água, fabricadas em 

fiber-glass que estão apoiadas em bacias de concreto, com poço de sucção, 
localizadas no 11º andar do prédio Anexo I, que foram impermeabilizadas com 
PRFV (poliéster reforçado com fibra de vidro) e que estão apresentando trincas e 
deslocamento do acabamento. 

2.1.2 -Para a regularização do problema, a Contratada deverá executar os 
seguintes serviços: 

2.1.2.1-  Limpeza de toda a superfície da impermeabilização, com 
raspagem mecânica do gel coat sem aderência; 
2.1.2.2 -  Preparo de toda a superfície onde existem trincas; 
2.1.2.3 -  Reparo com laminação de fiber-glass nas trincas; 
2.1.2.4 -  Preparo da superfície de união entre o fundo e os painéis 
das torres, pelos dois lados até a altura de 30 cm, tomando-se como 
referência o piso das passarelas entre as torres; 
2.1.2.5 -  Laminação refazendo a união do fundo com os painéis das 
torres, dos dois lados, até a altura de 30 cm, tomando-se como 
referência o piso das passarelas entre as torres; 
2.1.2.6 -  Preparo de toda a superfície para a aplicação de novo gel 
coat; 
2.1.2.7 -  Aplicação de gel coat NPG branco em toda a superfície 
existente e nas novas áreas; 
2.1.2.8 -  Limpeza geral na área dos serviços. 

 
2.2 – DA FORMA DE EXECUÇÃO: 

2.2.1 – Os serviços serão realizados preferencialmente no período diurno 
das 6:00 às 17:00 horas.  

2.2.1.1 – Caso produzam ruídos que prejudiquem o 
desenvolvimento das atividades cotidianas do Contratante, os serviços somente 
poderão ser executados no intervalo compreendido entre 06:00 até às 11:00 horas ou 
a partir das 19 horas. 

2.2.1.2 - Os serviços que produzam odores fortes deverão ser 
executados no período noturno, ou seja, das ____ às ____ horas. 

2.2.2 -A impermeabilização será executada em uma torre de cada vez, 
sendo que a paralisação de cada torre terá que ser programada previamente com o 
setor de manutenção do sistema de refrigeração deste Tribunal. A recuperação da 
impermeabilização do tanque de sucção deverá iniciar obrigatoriamente no final de 
semana e deverá avançar o mínimo possível durante a semana. A paralisação do 
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sistema de ar condicionado deverá ser programada com antecedência mínima de 02 
semanas para que possam ser feitas as comunicações cabíveis à Administração e à 
Presidência deste Tribunal. 

2.2.3 - A Contratada deverá isolar as áreas a serem reformadas com 
tapumes em perfeitas condições. 

2.2.4 - A Contratada deverá garantir que a mão de obra empregada, na 
execução dos serviços de fabricação e na instalação dos equipamentos e dos sistemas, 
será de primeira qualidade conduzindo a um ótimo resultado, acabamento e 
aparência, sendo as tolerâncias, ajustes e métodos de fabricação compatíveis com as 
melhores práticas modernas aplicáveis a cada caso. 

2.2.5 - A Contratada deverá garantir que todos os materiais, 
equipamentos, componentes e acessórios sejam novos, de alto grau de qualidade 
(inclusive os serviços), em conformidade com os padrões normativos nacionais e 
internacionais aplicáveis, e que entrarão em operação em plenas condições de 
funcionamento. 

2.2.6 - A Contratada deverá garantir que serão prontamente reparados e 
substituídos, a sua própria custa, todos os serviços e equipamentos ou componentes 
de sistemas que acusarem defeitos ou quaisquer anormalidades no funcionamento 
durante o período de garantia. 

2.2.7 - Na execução do Contrato, a Contratada deverá absorver egressos 
do sistema carcerário, e de cumpridores de medidas e penas alternativas em 
percentual não inferior a 2% (dois por cento), conforme determinação do art. 8º, 
parágrafo único, da Resolução nº 114, de 20 de abril de 2010, do Conselho Nacional 
de Justiça. 
 

2.3 – DO PRAZO DE EXECUÇÃO: 
2.3.1 - O prazo máximo de execução dos serviços é de __ (_______) dias 

corridos, [no máximo 60 (sessenta) dias], contados a partir da data estipulada pela 
fiscalização na Ordem de Início dos Serviços, conforme cronograma físico. 

2.3.2 - Condições para emissão da Ordem de Início dos Serviços: 
2.3.2.1 - Apresentação da designação formal do Preposto; 
2.3.2.2 - Cronogramas físicos detalhados, geral e parciais, por local, 
assim como o planejamento dos serviços a serem executados. 

2.3.3 - Os documentos supracitados deverão ser apresentados 
impreterivelmente em até 07 (sete) dias, contados a partir da assinatura do Contrato. 

2.3.4 - Os prazos de adimplemento das obrigações contratuais admitem 
prorrogação nos casos e condições especificados no § 1º do art. 57 da Lei nº 
8.666/93, devendo a solicitação dilatória, sempre por escrito, ser fundamentada e 
instruída com os documentos necessários à comprovação das alegações, recebida 
contemporaneamente ao fato que ensejá-la, sendo considerados injustificados os 
atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

 
 
3 - CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

3.1 - Fornecer todos os elementos necessários à perfeita execução dos serviços. 
3.2 - Disponibilizar área para instalação de depósito e vestiário. 

T
R

F
2C

A
P

20
19

28
96

8

Autenticado com senha por PATRICIA TEIXEIRA JORGE.
Documento Nº: 2710727-2149 - consulta à autenticidade em https://siga.jfrj.jus.br/sigaex/autenticar.action



Pregão Eletrônico nº 120/2019 – fundamentado na Lei nº 10.520/02 e no Decreto nº 10.024/19  Proc. TRF2-EOF-2019/00335 

Contrato nº ___/2019 – empresa contratada     MINUTA (sfn) Pág. 4 

3.3 - Disponibilizar no quadro geral ponto para alimentação dos equipamentos a 
serem instalados. 

3.4 - Indicar técnico para acompanhar a Contratada durante a vistoria prévia aos 
locais onde serão executados os serviços, tomando as providências necessárias. 

3.5 - Assegurar o acesso dos profissionais autorizados pela Contratada, 
devidamente identificados, aos locais da execução dos serviços, tomando todas as 
providências necessárias. 

3.6 - Prestar as informações e os esclarecimentos necessários ao bom 
desempenho das atividades. 

3.7 - Aprovar os cronogramas de execução dos serviços, geral e parciais por 
local, proposto pela Contratada, solicitando os ajustes necessários. 

3.8 - Acompanhar e fiscalizar a entrega dos materiais/execução dos serviços em 
conformidade com objeto contratado. 

3.9 - Notificar, por escrito, a Contratada, da constatação de quaisquer problemas 
pertinentes ao bom andamento dos serviços, bem como da aplicação de eventuais 
multas. 

3.10 - Efetuar os pagamentos à Contratada conforme previsto neste Contrato, 
após o cumprimento das formalidades legais. 

3.11 - Emitir o aceite provisório e definitivo do objeto contratado, verificando a 
conformidade com as especificações, projetos e normas técnicas, rejeitando o que não 
estiver de acordo por meio de notificação à Contratada.  
 
4 - CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

4.1 - A Contratada deverá manter, durante a execução do Contrato, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive aquelas relativas 
às especificações, sob pena de rescisão contratual. 

4.2 - Designar, antes do início dos serviços, preposto para supervisão dos 
serviços contratados, sendo este o elo entre a Contratada e o Contratante, devendo 
possuir poderes para solucionar problemas e obrigações oriundos da relação contratual. 

4.3 – Encaminhar documento com nome e número da identidade dos 
profissionais que executarão os serviços, atualizando esta lista a cada novo empregado 
que for contratado ou dispensado. 

4.4 - Manter os empregados devidamente identificados através de crachás e de 
uniforme adequado à execução dos serviços. 

4.5 - Apresentar à fiscalização cronogramas físicos detalhados, geral e parciais 
por local, assim como planejamento dos serviços a serem executados, antes do início 
dos serviços, que somente poderão ser iniciados após aprovação dos cronogramas e do 
planejamento pelo Contratante. 

4.6 - Executar os serviços de acordo com o estabelecido no Contrato, sendo que 
qualquer solicitação de modificação e/ou esclarecimento adicional deverão ser 
formulados por escrito e, devidamente fundamentados, os quais serão submetidos à 
análise pelo Contratante. 

4.7 - Obedecer às normas e recomendações em vigor, editadas pelos órgãos 
oficiais competentes ou entidades autônomas reconhecidas em sua área de atuação. 

4.8 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante, 
cujas reclamações se obriga a atender. 

4.9 - Submeter à aprovação prévia do Contratante todas as substituições de 
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materiais e equipamentos por outros equivalentes, ou seja, com mesma função e 
desempenho técnico, podendo o Contratante determinar a substituição de material ou 
equipamento equivalente instalado não aprovado previamente. 

4.10 - Proibir seus empregados de permanecerem em locais que não sejam os da 
realização dos serviços ou necessários a este fim. 

4.11 - Proibir seus empregados de solicitar serviços, materiais ou equipamentos 
às demais empresas que prestam serviços ao Contratante. 

4.12 - Responsabilizar-se pela guarda e conservação de seus materiais, 
ferramentas e equipamentos, não podendo esse serviço ficar sob a responsabilidade do 
Contratante. 

4.13 - Utilizar todas as ferramentas e equipamentos apropriados, necessários à 
execução dos serviços. 

4.14 - Responsabilizar-se por quaisquer danos causados ao Contratante ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo. 

4.15 - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, impostos, emolumentos e multas decorrentes da execução e 
legalização dos serviços e por todas as demais despesas resultantes de sua execução. 

4.16 - Observar as normas de segurança adotadas pelo Contratante em suas 
dependências. 

4.17 - Diligenciar para que seus empregados utilizem os Equipamentos de 
Proteção Individual (EPI) que forem necessários, segundo as normas vigentes, ficando 
a cargo da Contratada e às suas expensas o fornecimento desses equipamentos;  

4.17.1 - A fiscalização ou a Brigada de Combate a Incêndio poderão 
paralisar os serviços enquanto os empregados não estiverem protegidos, ficando o ônus 
da paralisação por conta da Contratada. 

4.18 - Responder por qualquer acidente que venha a ocorrer com os seus 
empregados em decorrência da execução dos serviços. 

4.19 - Utilizar mão de obra qualificada, materiais, equipamentos, componentes e 
acessórios com alto grau de qualidade e em conformidade com os padrões normativos 
nacionais e internacionais. Os materiais serão integralmente fornecidos pela Contratada 
e em quantidade suficiente à execução dos serviços objeto deste Contrato. 

4.20 - Reparar, ou quando isto for impossível, indenizar quaisquer perdas e 
danos, pessoais ou materiais, decorrentes da execução dos serviços de sua 
responsabilidade ou de seus prepostos, que sobrevenham em prejuízo do Contratante 
ou de terceiros. 

4.21 - Manter o Contratante a salvo de quaisquer queixas, reivindicações ou 
reclamações de seus empregados e/ou prepostos e/ou terceiros, em decorrência da 
execução dos serviços. 

4.22 - Cumprir e fazer cumprir todas as Normas Regulamentares sobre Medicina 
e Segurança do Trabalho. 

4.23 - Afastar ou substituir, por recomendação da fiscalização, qualquer 
empregado que, comprovadamente, cause embaraço à boa execução dos serviços. 

4.24 - Colocar todas as placas indicativas exigidas pelos órgãos competentes. 
4.25 - Permitir o livre exercício da fiscalização. 
4.26 - Manter o local da execução dos serviços, bem como as partes afetadas, 

permanentemente limpos, protegendo, se necessário, bens móveis com material 
apropriado, no caso de risco de danos ou manchas provenientes do serviço. 
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4.27.1 - O entulho deverá ser removido após cada dia de serviço e deverá 
ser acondicionado em local indicado pela fiscalização até ser atingido volume 
suficiente para encher uma caçamba ou um caminhão basculante. 

4.28 - Remover todo o entulho proveniente dos serviços acondicionando-o, 
transportando-o e descartando-o em conformidade com a Lei N.º 12.305 de 
02/08/2010, que trata da Política Nacional de Resíduos Sólidos, em vigor desde 
03/08/2010, e a Resolução CONAMA N.º 307, de 05/07/2002, em vigor desde  
02/01/2003, que trata das diretrizes, critérios e procedimentos para Gestão de Resíduos 
da Construção Civil, alterada pelas Resoluções nos 348/2004, 431/2011, 448/2012 e 
469/2015. 

4.29 - Fornecer todos os documentos pertinentes à execução dos serviços 
solicitados pelo Contratante. 

4.30 - Fornecer ao Contratante, cópias dos documentos fiscais referentes a 
materiais e serviços adquiridos/prestados. 

4.31 – Proceder, ao término dos serviços, a limpeza final do ambiente com a 
remoção cuidadosa de todas as manchas com produtos e técnicas apropriadas, 
dispensando-se especial atenção à perfeita execução dessa limpeza nos revestimentos, 
vidros, etc.  

4.31.1 - Os custos referentes às operações de limpeza dos ambientes deverão 
estar contemplados nos valores apresentados para a execução dos respectivos serviços. 

4.32 - Os empregados da Contratada, quando prestando serviços nas 
dependências do Contratante, estarão sujeitos às suas normas disciplinares, mas em 
nenhuma hipótese terão vínculo empregatício com o mesmo, pois que manterão 
contrato de trabalho com a Contratada, a qual, como tal, responderá sempre única e 
exclusivamente perante as repartições respectivas, por todos os tributos, encargos 
sociais e trabalhistas, bem como assumirá integral responsabilidade por quaisquer 
danos causados por seus empregados ao prédio ou a terceiros, durante, ou em 
consequência da execução dos serviços contratados, mesmo que praticados 
involuntariamente, o que propiciará o desconto do valor correspondente no 
faturamento do mês subsequente, sem prejuízo das medidas judiciais cabíveis. 

4.33 - É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de 
prestação de serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam 
cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de 
membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal contratante, conforme 
Resolução nº 7, alterada pela Resolução nº 9 de 06/12/2005 do Conselho Nacional de 
Justiça. 

4.33.1 - A comprovação de que trata o item anterior será feita mediante 
declaração de todos os empregados da Contratada alocados na prestação dos serviços, 
conforme modelo constante do Anexo III do Edital do Pregão Eletrônico nº 
120/2019. 

4.34 - É vedada a contratação, independentemente da modalidade de licitação, 
de pessoa jurídica que tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos 
magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções 
administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e 
assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha 
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hierárquica da área encarregada da licitação, conforme Resolução nº 7, alterada pela 
Resolução nº 229 de 22.06.2016 do Conselho Nacional de Justiça. 

4.34.1 - A comprovação de que trata o item anterior será feita mediante o 
preenchimento, pela Contratada, da Declaração, conforme modelo constante do 
Anexo IV do Edital do Pregão Eletrônico nº 120/2019, a qual deverá ser entregue 
antes do início dos serviços objeto deste Contrato. 

4.35 - É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de 
prestação de serviços com empresa que tenha entre seus empregados colocados à 
disposição dos Tribunais para o exercício de funções de chefia, pessoas que incidam 
na vedação dos artigos 1º e 2º, conforme Resolução nº 156 de 08/08/2012 do 
Conselho Nacional de Justiça. 

4.35.1 – A comprovação de que trata o subitem anterior será feita mediante 
o preenchimento, pelo(s) funcionário(s) no exercício de cargo/função de chefia, 
alocado(s) na prestação dos serviços, da declaração constante do Anexo V do Edital 
do Pregão Eletrônico n° 120/2019 e da apresentação das certidões mencionadas na 
aludida declaração; 

4.36 – O prazo para apresentação das certidões mencionadas no subitens 
anteriores é de, no máximo, 30 (trinta) dias, contado do 1º dia útil subsequente à data 
de assinatura do Contrato. 

4.37 - A Contratada deverá cientificar aos seus empregados a observância 
obrigatória do Código de Conduta, nos termos da Resolução nº 147 do Conselho da 
Justiça Federal, de 15/04/2011 e da Portaria nº CF-POR-2012/00116, de 11/05/2012. 

4.38 - A Contratada deverá manter no local dos serviços livro de registro diário, 
onde serão anotadas todas as atividades realizadas, o número de profissionais 
alocados e eventuais ocorrências que venham a interferir no andamento dos serviços. 

4.38.1 - Os dias improdutivos deverão ser registrados no diário, devendo 
ser indicado o percentual de improdutividade. 

4.38.1.1 – O livro de registro deve ser encadernado, com paginação 
numerada de forma corrida, em 03 (três) vias, folha única no formato A4 para cada 
dia, incluindo domingos e feriados. 

4.38.2 - O livro de registros deverá ser rubricado pela Contratada e 
apresentado diariamente ao Contratante, que será responsável por conferi-lo e 
rubricá-lo, arquivando uma de suas vias em pasta apropriada; 

4.38.3 - A substituição do livro totalmente preenchido deve ser rotineira e 
efetuada pela Contratada, às suas expensas e sob sua responsabilidade, conforme 
modelo estabelecido pelo Contratante, cabendo à mesma sua guarda e conservação 
até a entrega ao gestor do Contrato. 

4.39 – A Contratada deverá observar rigorosamente as medidas de segurança 
descritas detalhadamente no ITEM 9.2 do Termo de Referência do Edital do Pregão 
Eletrônico nº 120/2019. 

4.40 – É vedada a subcontratação total do objeto do Contrato. 
4.40.1 - Sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais e legais, a 

Contratada poderá durante a execução do Contrato, subcontratar parte dos serviços 
até o limite de 49% (quarenta e nove por cento) do valor global do Contrato; 

4.40.2 - As empresas subcontratadas deverão ser formalmente 
apresentadas à fiscalização do Contrato; 
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4.40.3 - As empresas subcontratadas deverão comprovar ter as 
qualificações técnicas necessárias para a execução dos serviços subcontratados; 

4.40.4 - Cabe ao Contratante avaliar se a subcontratada cumpre os 
requisitos de qualificação técnica necessários para a execução dos serviços 
subcontratados, bem como verificar os demais requisitos de habilitação 
eventualmente aplicáveis, dentre eles a regularidade fiscal e trabalhista; 

4.40.5 - Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a 
responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-
lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como 
responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.  

4.40.6 – É vedada a subcontratação dos serviços em relação aos quais, 
como requisito de habilitação técnico-operacional, foi exigida apresentação de 
atestado de capacidade técnica. 
 
5 - CLÁUSULA QUINTA: DO PREÇO, DO PAGAMENTO E DO 

CRONOGRAMA FISICO- FINANCEIRO: 
5.1 – DO PREÇO:  
 

5.1.1 –PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS   

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
Preço 

Unitário 
(R$) 

Preço 
Unitário 
com BDI 
23,54% 

Preço 
Total 
(R$) 

SUBTOTAL 

 

Obs.: Encargos Sociais SINAPI CAIXA RJ totalizados e consolidados nos unitários da mão de obra. BDI 
demonstrado em planilhas à parte para a obra 23,54% 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES        
1.1 PLACA DA OBRA EM LONA PADRÃO TRF COM 

2,00 M ( COMP.)  X 1,15 M (ALT.) 
UN               

1,00 
     

1.2 PROTEÇÃO DE ELEVADOR - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO 

CJ               
1,00 

     

1.3 FECHAMENTO TEMPORÁRIO EM CHAPA DE 
MADEIRA COMPENSADA E=12MM, COM 
PORTA DE 90x210 CM, DOBRADIÇAS E PORTA 
CADEADO 

M²             
20,00 

     

2 IMPERMEABILIZAÇÃO        
2.1 LIMPEZA DA SUPERFÍCIE M²           

294,00 
     

2.2 PREPARO DA SUPERFÍCIE PARA LAMINAÇÃO M²           
118,00 

     

2.3 REPARO DE TRINCAS M²           
118,00 

     

2.4 PREPARO DA SUPERFÍCIE PARA APLICAÇÃO 
DO GEL COAT 

M²           
294,00 

     

2.5 APLICAÇÃO DO GEL COAT M²           
294,00 

     

2.6 MOBILIZAÇÃO, DESMOBILIZAÇÃO E 
SUPERVISÃO 

UN               
2,00 

     

 
VALOR GLOBAL DO CONTRATO 

  

Obs.: Código SIASG  
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5.1.2 - O VALOR GLOBAL deste Contrato é de R$ ___________ 
(_________________________________________); 

5.1.2 - Nos preços oferecidos pela Contratada já estão incluídos os tributos, 
fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e as despesas decorrentes da 
execução do objeto contratado. 

5.1.2.1 - O Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL  não serão 
repassados ao Contratante, não podendo, portanto, estar incluídos 
nos preços mencionados no subitem anterior. 

5.1.3 – Os preços são fixos e irreajustáveis. 
 
5.2 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

5.2.1 - O pagamento será efetuado através de medições mensais dos 
serviços efetivamente prestados, por meio de ordem bancária e depósito em conta 
corrente, indicada pela Contratada, à vista do documento fiscal discriminativo dos 
serviços, apresentado pela Contratada, devidamente atestado pela Comissão de 
Fiscalização e Acompanhamento do Contrato, responsável pela fiscalização e 
acompanhamento da execução do mesmo, em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir 
do referido atesto, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições 
elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em 
conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes. 

5.2.1.1 - Os serviços serão pagos em medições mensais e 
sucessivas, cujo valor corresponderá ao somatório dos preços totais 
dos itens da Planilha de Custos e Formação de Preços, constante do 
subitem 5.1.1 deste Contrato, efetivamente executados, obtidos a 
partir dos quantitativos medidos pela fiscalização. Para tanto, e de 
modo a permitir o planejamento financeiro, a Contratada 
apresentará, com antecedência de 05 (cinco) dias úteis, previsão de 
medição no período; 
5.2.1.2 - Somente serão considerados, para efeito de medição e 
pagamento, os serviços efetivamente executados pela Contratada e 
aprovados pelo Contratante, respeitado o estabelecido neste 
Contrato. 

5.2.2 – Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza será 
observado o disposto na Lei Complementar n.º 116/03 e a legislação municipal 
aplicável. 

5.2.3 – Os documentos fiscais deverão ser entregues na Subsecretaria de 
Controle de Custos de Compras e Contratos – SCON do Contratante (Rua Visconde 
de Inhaúma, 68, 2º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ), de segunda a sexta-feira, no 
horário das 12:00 às 17:00 horas, em 02 (duas) vias, no primeiro dia útil do mês 
subsequente ao qual for prestado o serviço, devendo também ser enviados 
eletronicamente ao e-mail scon@trf2.jus.br. 

5.2.3.1 – Os documentos fiscais deverão vir acompanhados da 
documentação discriminada a seguir: 

a) Carta de Apresentação da Cobrança; 
b) Documento Fiscal Hábil; 
c) Boletim de Medição (em papel e meio eletrônico – 
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extensão.pdf); 
d) Memória de cálculo da medição (em papel e meio 
eletrônico – extensão.pdf); 
e) Registro fotográfico dos serviços executados. 

5.2.3.2 – O Boletim de Medição deverá conter todos os serviços 
presentes na Planilha de Serviços e Preços que já tenham sido 
objeto de medição, mesmo aqueles que não tenham quantidade 
medida no período. 
5.2.3.3-O Boletim de Medição deverá ser carimbado e assinado 
pela contratada, que deverá anexar as memórias de cálculo da 
quantificação, obrigatoriamente acompanhadas de cópias dos 
desenhos em nível de croqui, com a indicação dos elementos 
executados, e outros documentos julgados necessários pela 
fiscalização. 

5.2.4 - Para fins do disposto no subitem 5.2.1 considerar-se-á como sendo 
a data do pagamento a da emissão da Ordem Bancária. 

5.2.5 – Caso a Contratada se enquadre nas hipóteses de isenção ou de não 
retenção de tributos e contribuições, deverá comprovar tal situação no ato de entrega 
do documento fiscal. 

5.2.6 – O documento fiscal que for apresentado com erro será devolvido 
à Contratada para retificação e reapresentação, acrescentando-se, no prazo fixado no 
subitem 5.2.1, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da 
reapresentação. 

5.2.7 - A Contratada deverá manter, durante toda a vigência do Contrato, 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na presente contratação, sob pena 
de rescisão contratual, execução da garantia, além da aplicação das penalidades 
contratualmente previstas, conforme Acórdão nº 964/2012 do Plenário do Tribunal 
de Contas da União. 

5.2.7.1 - A manutenção das condições de habilitação e qualificação 
acima referidas será verificada quando da realização de cada 
pagamento  

5.2.8 - O pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para 
comprovação de cumprimento das condições de habilitação estabelecidas neste 
Contrato.  

5.2.8.1 - Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a 
Contratada deverá regularizar a sua situação, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
sob pena de aplicação das penalidades previstas no Contrato e rescisão contratual. 

5.2.9 - O Contratante reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se, 
no ato da atestação, os serviços executados, os equipamentos ou os materiais 
fornecidos não estiverem em perfeitas condições de funcionamento ou de acordo com 
as especificações apresentadas e aceitas.  

5.2.10 - O pagamento do primeiro documento fiscal somente poderá 
ocorrer após a comprovação do cumprimento da Cláusula Décima Primeira, referente 
à “Garantia Contratual”.  

5.2.11 – Na hipótese de tratar-se o Contrato de prestação de serviços com 
fornecimento de materiais, será necessária a discriminação, no documento fiscal, do 
valor correspondente aos materiais aplicados. 
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5.2.12 -No caso de prestação dos serviços descritos nos itens previstos no 
inciso XX do art. 14 da Lei Municipal nº 691/84, alterada pela Lei nº 3.691/03, a 
Contratada não localizada no Município do Rio de Janeiro estará sujeita, no ato do 
pagamento, à retenção do ISS – Imposto sobre Serviço de qualquer natureza; 

5.2.12.1 - Para fins de identificação da situação prevista no 
subitem anterior, a Contratada deverá informar, em campo próprio do documento 
fiscal de cobrança, o código e a descrição do serviço prestado. 
 

5.3 – DO CRONOGRAMA FÍSICO: 
5.3.1 – O cronograma físico encontra-se discriminado no Anexo I deste 

Contrato. 
 
6 - CLÁUSULA SEXTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

A despesa decorrente da prestação dos serviços objeto deste Contrato correrá à 
conta dos recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União, para o 
corrente exercício, conforme especificado abaixo: 

 
 

Programa de Trabalho Elemento de Despesa PTR Nota de Empenho 

02.122.0569.14YQ.3341 4.4.90.51.92 085.383  

 
 
7 - CLÁUSULA SÉTIMA: DAS PENALIDADES: 

7.1 – Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de 
licitar e contratar com a União e será descredenciada do SICAF e do cadastro de 
fornecedores da Contratante, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a ampla 
defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de até 
30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, a Contratada que: 

7.1.1 – apresentar documentação falsa; 
7.1.2 – fraudar a execução do Contrato; 
7.1.3 – comportar-se de modo inidôneo; 
7.1.4 – cometer fraude fiscal; 
7.1.5 – fizer declaração falsa; 

7.2. – Para os fins do subitem 7.1.3, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os 
descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 
8.666/1993. 

7.3 – Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 
1993; e no art. 7º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de 
falha na execução do Contrato, de inexecução parcial ou de inexecução total do 
objeto, garantida a ampla defesa, a Contratada poderá ser apenada, isoladamente, ou 
juntamente com as multas definidas nos subitens “7.4”, “7.5”, “7.7” e nas Tabelas 01 
e 02 da Cláusula Décima Quarta, com as seguintes penalidades: 

7.3.1 – advertência; 
7.3.2 – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 

de contratar com a Administração do Tribunal Regional Federal da 2ª Região 
(TRF2), por prazo não superior a dois anos; 
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7.3.3 – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
inciso anterior; ou 

7.3.4 – impedimento de licitar e contratar com a União e 
descredenciamento no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a 
que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até cinco 
anos. 

7.4 – No caso de inexecução parcial do objeto, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, a Contratada fica sujeita à aplicação de multa de até 20% (vinte por 

cento) do valor do Contrato. 
7.5 – No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o 

contraditório, a Contratada estará sujeita à aplicação de multa de até 30% (trinta por 

cento) do valor do Contrato. 
7.6 – Configurar-se-á o retardamento da execução quando a Contratada: 

7.6.1 – deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do Contrato 
após 07 (sete) dias contados da data da ordem de serviço; ou 

7.6.2 – deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no 
Contrato por 03 (três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados. 

7.7 – No caso do cometimento das infrações elencadas nos subitens “7.6.1” e 
“7.6.2” acima, a Contratada poderá ser sancionada com multa de até 5% (cinco por 

cento) deste Contrato. 
7.8 - A falha na execução do Contrato estará configurada quando a Contratada 

enquadrar-se em pelo menos uma das situações previstas na Tabela 02, constante da 
Cláusula Décima Quarta, respeitada a graduação de infrações conforme Tabela 01 da 
citada Cláusula. 

7.9 – O valor da multa poderá ser descontado dos documentos fiscais devidos à 
Contratada. 

7.9.1 - Se o valor a ser pago à Contratada não for suficiente para cobrir o 
valor da multa, a diferença será descontada da garantia contratual, caso esta tenha 
sido exigida; 

7.9.2 - Se os valores dos documentos fiscais e da garantia, se exigida, 
forem insuficientes, fica a Contratada obrigada a recolher a importância devida no 
prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação formal do Contratante;  

7.9.3 - Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido 
pela Contratada ao Contratante, o débito será encaminhado para inscrição em dívida 
ativa; 

7.9.4 - Caso o valor da garantia, se exigida, seja utilizado no todo ou em 
parte para o pagamento da multa, esta deve ser complementada no prazo de até 10 
(dez) dias úteis, contado da solicitação do Contratante. 

7.10 - Os procedimentos de aplicação e recolhimento das multas seguem as 
disposições da Portaria TRF2-PTP-2017/00110, de 15/03/2017. 

7.11 - A aplicação das penalidades será precedida da concessão de 
oportunidade de ampla defesa à Contratada, na forma da lei. 

7.12 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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8 - CLÁUSULA OITAVA: DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 

8.1 – Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei nº 8.666/93, modificada 
pela Lei n.º 8.883/94, os serviços objeto do presente Contrato serão recebidos mediante 
Termo Circunstanciado, assinado pelas partes, da seguinte maneira: 

8.1.1 – Provisoriamente – Mediante termo circunstanciado, assinado 
pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita de seu término pela 
Contratada, desde que inexistam pendências a serem solucionadas; 

8.1.2 - Definitivamente – Mediante termo circunstanciado, assinado 
pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a 
adequação do objeto aos termos contratuais.  

8.1.2.1 - O período de observação não poderá ser superior a 90 
(noventa) dias, contados a partir da data da assinatura do Termo de Recebimento 
Provisório.  

8.2 - A assinatura do Termo de Recebimento Definitivo indica que o objeto 
recebido está conforme o Contrato, ficando a Contratada quitada dos encargos 
contratuais, porém, permanecendo sua responsabilidade pela solidez e segurança dos 
serviços executados nos termos da legislação Civil, Profissional e Penal aplicáveis. 

8.3 -Os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo serão lavrados e 
assinados pelo Gestor do contrato, pelo engenheiro do quadro permanente (habilitado 
tecnicamente) e pelo representante da Contratada. 

8.4 – Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os materiais e/ou 
serviços foram entregues e/ou prestados de forma incompleta ou em desacordo com 
as especificações ou com a proposta, após a notificação da Contratada, será 
interrompido o prazo de recebimento definitivo até que seja sanada a situação. 

8.5 – A Contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, 
às suas expensas, os serviços e/ou materiais que forem rejeitados, parcial ou 
totalmente, por apresentarem vícios, defeitos ou incorreções. 

8.6 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil 
da Contratada pela solidez e segurança dos serviços contratados. 
 
9 - CLÁUSULA NONA: DA RESCISÃO: 

9.1 - A inadimplência, parcial ou total, das cláusulas e condições estabelecidas 
neste Contrato, por parte da Contratada, assegurará ao Contratante o direito de dá-lo 
por rescindido, mediante notificação, através de ofício, entregue diretamente ou por 
via postal, com prova de recebimento, ficando a critério do Contratante declarar 
rescindido o Contrato, nos termos desta cláusula e/ou aplicar a multa prevista neste 
termo e na Lei nº 8.666/93. 

9.2 - O Contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais nele 
previstas, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, 
nos casos enumerados no art. 78, incisos I a XII e XVII, da Lei nº 8.666/93. 

9.2.1 - A rescisão mencionada no item anterior se dará de pleno direito, 
independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial. 
 
10 - CLÁUSULA DÉCIMA: DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: 

10.1 – Os serviços contratados obedecerão ao estipulado neste Contrato, bem 
como às obrigações assumidas nos documentos a seguir indicados, os quais ficam 
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fazendo parte integrante e complementar deste Contrato, independentemente de 
transcrição, no que não contrariarem as estipulações aqui firmadas: 

a) Edital do Pregão Eletrônico nº 120/2019 e seus Anexos I, II, III, IV, V, 
VI e VII; 

b)  Proposta (TRF2-CAP-2019/_____) datada de __/__/2019, apresentada 
pela Contratada, contendo prazo, preço, discriminação e especificação 
dos serviços e materiais a serem executados/fornecidos; 

10.2 - Na hipótese de divergência entre os documentos indicados nas letras "a" e 
"b", prevalecerá o disposto no documento indicado na letra "a". 
 
11 – CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA GARANTIA CONTRATUAL  

11.1 - Para assegurar o fiel cumprimento das cláusulas e obrigações contratuais, 
a Contratada presta garantia contratual, de acordo com as modalidades elencadas no 
artigo 56, § 1º da Lei nº 8.666/93, no valor de R$ ________ 
(___________________________), equivalente a 5% (cinco por cento) do valor 
global deste Contrato. 

11.1.1 - A garantia mencionada no item anterior deverá ser apresentada 
ao Contratante no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de entrega 
da via assinada do Contrato. 

11.2 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 
pagamento de: 

11.2.1 -. Prejuízos advindos do não cumprimento do Contrato; 
11.2.2 - Multas punitivas aplicadas pela fiscalização à Contratada, 

conforme previsto na Cláusula Sétima deste Contrato; 
11.2.3 - Prejuízos diretos causados ao Contratante decorrentes de culpa 

ou dolo durante a execução do Contrato; 
11.2.4 - Obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela 

Contratada. 
11.3 - A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia, previsto 

no subitem 11.1.1 desta Cláusula, ou para a atualização de seu valor decorrente de 
aditivo contratual, acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por 

cento) do valor do Contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 
11.4 - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza o Contratante a 

promover o bloqueio dos pagamentos devidos à Contratada, até o limite de 5% (cinco 

por cento) do valor global do Contrato, a título de garantia. 
11.4.1 - O bloqueio efetuado com base no item 11.4 desta Cláusula não 

gera direito a nenhum tipo de compensação financeira à Contratada; 
11.4.2 - A Contratada, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio 

efetuado com base no item 11.4 desta Cláusula por quaisquer das modalidades de 
garantia; 

11.4.3. - O valor da multa moratória decorrente do atraso da entrega da 
garantia poderá ser glosado de pagamentos devidos à Contratada. 

11.5 - O garantidor não é parte interessada para figurar em processo 
administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou 
aplicar sanções à Contratada. 

11.6 - Será considerada extinta a garantia: 
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11.6.1 - Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 
acompanhada de declaração do Contratante, mediante Termo Circunstanciado, de 
que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do Contrato; 

11.6.2 - Com a extinção do Contrato. 
11.7 - Isenção de responsabilidade da garantia: 

11.7.1 - O Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou 
mais das seguintes hipóteses: 

11.7.1.1 - Caso fortuito ou força maior; 
11.7.1.2 - Descumprimento das obrigações pela Contratada 
decorrentes de atos ou fatos praticados pelo Contratante; 
11.7.1.3 - Alteração, sem prévio conhecimento da seguradora ou do 
fiador, das obrigações contratuais; 
11.7.1.4 - Atos ilícitos dolosos praticados por servidores do 
Contratante. 

11.7.2. Caberá ao Contratante apurar a isenção da responsabilidade 
prevista nos subitens 11.7.1.3 e 11.7.1.4 desta Cláusula, não sendo a entidade 
garantidora parte no processo instaurado pelo Contratante. 

11.8 – A qualquer tempo, mediante celebração de Aditamento, poderá ser 
admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades previstas na Lei nº 
8.666/93. 
 
12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA FISCALIZAÇÃO: 

12.1 – O Contratante constituirá, mediante Portaria, Comissão responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do Contrato, que exercerá, como representante da 
Administração, toda e qualquer ação de orientação geral, acompanhamento e 
fiscalização, e que, em caso de ausência, será substituído por seu suplente, também 
designado. 

12.2 – Compete à Fiscalização, entre outras atribuições: 
12.2.1 – Verificar a conformidade da execução contratual com as normas 

específicas e se os procedimentos empregados são adequados para garantir a 
qualidade desejada dos serviços; 

12.2.2 – Ordenar à Contratada que corrija ou refaça as partes dos serviços 
executados com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações; 

12.2.3 – Acompanhar e aprovar os serviços executados; 
12.2.4 – Aprovar as medições mensais dos serviços e atestar os 

respectivos documentos fiscais; 
12.2.5 – Comunicar, sempre que possível, à Contratada as providências 

necessárias para sanar eventuais problemas detectados na obra, não significando, em 
hipótese alguma, a ausência de manifestação escrita da fiscalização, quando da 
ocorrência de falhas, a isenção de responsabilidade da Contratada em corrigi-las; 

12.2.6 – Solicitar realização de testes, exames e ensaios e quaisquer 
provas necessárias ao controle de qualidade dos serviços e materiais, objeto deste 
Contrato, sem ônus adicional para o Contratante; 

12.2.7 – Exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos 
serviços, aprovando eventuais ajustes que ocorrerem durante o desenvolvimento dos 
trabalhos; 
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12.2.8 - Realizar reuniões de início dos serviços no local onde os mesmos 
serão executados, para esclarecimento dos critérios, condicionantes, conteúdo dos 
documentos e etc., que deverão ser observados na elaboração dos serviços, bem 
como de avaliação e solução de pendências, quando necessário; 

12.2.9 - Ter livre acesso a todos os locais onde os serviços estiverem em 
andamento; 

12.3 – A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas 
responsabilidades contratuais e legais e nem confere ao Contratante responsabilidade 
solidária. 

 
13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E DE 
GARANTIA: 

13.1 – DO PRAZO DE VIGÊNCIA: 
13.1.1 - O prazo de vigência do presente Contrato inicia-se no 1º dia útil 

subsequente à data de sua assinatura, estendendo-se até a data de emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo, previsto no subitem 8.1.2 da Cláusula Oitava. 

 
13.2 – DOS PRAZOS DE GARANTIA: 

13.2.1 - O prazo de garantia dos serviços é de 03 (três) anos, a contar da 
data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, sobre quaisquer defeitos 
provenientes de erros e/ou omissões, mesmo aqueles decorrentes de erros de concepção 
de projeto, matéria-prima, fabricação, inspeção, ensaios, embalagem, transportes, 
manuseios, montagem, comissionamento, treinamentos, etc. 

13.2.1.1 – Estão excluídos do prazo estabelecido no subitem 
anterior danos ou defeitos decorrentes do desgaste de uso anormal e 
influências externas de terceiros não imputáveis à Contratada. 

13.2.2 – Durante o prazo de garantia previsto nos subitem 13.2.1, a 
Contratada deverá: 

13.2.2.1 – Reparar e substituir, às suas expensas, todos os serviços, 
equipamentos ou componentes de sistemas que acusarem defeitos ou 
quaisquer anormalidades no funcionamento, observado o disposto no 
subitem 13.2.1.1 desta Cláusula; 
13.2.2.2 – Atender aos chamados de assistência técnica, durante o 
período de garantia, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a 
contar da notificação, devendo concluir os serviços no prazo 
deliberado pelo Contratante à época da referida notificação. 

 
14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO ACORDO DO NÍVEL DE 
SERVIÇOS: 

14.1 - O pagamento será proporcional ao atendimento das metas estabelecidas 
no Acordo do Nível de Serviços - ANS, o qual define objetivamente os níveis 
esperados de qualidade da prestação dos serviços e as respectivas adequações de 
pagamento.  

14.2 - O não atendimento do ANS e a consequente redução do valor a ser 
faturado não inibe a aplicação das demais penalidades previstas neste Contrato.  

T
R

F
2C

A
P

20
19

28
96

8

Autenticado com senha por PATRICIA TEIXEIRA JORGE.
Documento Nº: 2710727-2149 - consulta à autenticidade em https://siga.jfrj.jus.br/sigaex/autenticar.action



Pregão Eletrônico nº 120/2019 – fundamentado na Lei nº 10.520/02 e no Decreto nº 10.024/19  Proc. TRF2-EOF-2019/00335 

Contrato nº ___/2019 – empresa contratada     MINUTA (sfn) Pág. 17 

14.3 - Ocorrerá, ainda, a retenção ou glosa no pagamento devido à Contratada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, quando esta não produzir os resultados, deixar de 
executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas.  

14.4 - A aplicação do percentual de redução do valor a ser faturado por não 
atendimento do ANS obedecerá às Tabelas 1 e 2, a seguir discriminadas: 

 
TABELA 01 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 
1 0,5% sobre o valor prestado na Medição 

2 1,0% sobre o valor prestado na Medição 

3 1,5% sobre o valor prestado na Medição 

4 2,0% sobre o valor prestado na Medição 

5 3,5% sobre o valor prestado na Medição 

 

TABELA 02 
ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Deixar de realizar seus serviços no prazo contratual, sem justificar formalmente os 

motivos 
5 

2 
Deixar de acusar o recebimento de mensagens eletrônicas num prazo de 24 horas a 

contar do envio da mensagem 
1 

3 Executar serviço incompleto, ou de forma irregular, segundo as normas vigentes 5 

4 Fornecer material defeituoso ou fora da especificação 3 

5 Fornecer informação falsa de serviço 2 

6 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 

consequências letais, por ocorrência; 
4 

7 
Permitir a presença de empregado sem uniforme, e/ou sem crachá, por empregado e por 

ocorrência; 
2 

8 

Deixar de fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) aos seus empregados e 

de impor penalidades àqueles que se negarem a usá-los por empregado e por 

ocorrência; 

3 

 
15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO TERMO DE QUITAÇÃO: 

15.1- Após o término deste Contrato, a Contratada fornecerá Termo de Quitação 
à Divisão de Contratos do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias, em papel timbrado da Empresa, devidamente assinado por seu 
representante legal, carimbado e datado. 

15.2 - Na hipótese de o Termo de Quitação não ser fornecido dentro do prazo 
fixado no item anterior, será considerada como plena, rasa e total a quitação dos 
débitos referentes à presente contratação em favor do Contratante. 
 
16 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DOS CASOS OMISSOS: 

Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato 
serão decididos pelas partes, no que couber, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores, demais regulamentos e normas administrativas 
federais. 
 
17 - CLÁUSULA DÉCIMA ´SÉTIMA: DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

17.1 - O Contrato poderá ser aditado para adequação a posteriores 
regulamentações das Leis no 9.069 de 29/06/95 e nº 10.192 de 14/02/2001. 
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17.2 - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto deste Contrato, até 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, sem que isso implique 
alterações dos preços cotados do Contrato, de acordo com o estabelecido no § 1º do 
art. 65 da Lei 8.666/93. 

17.3 - As supressões citadas no item anterior poderão exceder o limite ali 
estabelecido, desde que resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, 
conforme disposto no art. 65, § 2º, inciso II da Lei nº 8.666/93, com redação dada 
pela Lei nº 9.648/98. 

17.4 – Quando houver alteração social em sua estrutura e outros dados (endereço 
eletrônico e telefone), a Contratada deverá encaminhar à Divisão de Contratos, situada 
na Rua Visconde de Inhaúma, nº 68 – 2º andar, Centro, Rio de Janeiro, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação devidamente autenticada, 
comprovando o fato. 

17.5 - Pela assinatura do presente termo, a Contratada autoriza o Contratante a 
deduzir o valor das multas aplicadas, previstas nas Cláusulas Oitava e Décima Quarta 
do Contrato, dos valores devidos pelos serviços prestados. 

 
18 - CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO: 

Em conformidade com o disposto no Parágrafo único do art. 61 da Lei nº 
8.666/93, o presente instrumento de Contrato será publicado no Diário Oficial da 
União, na forma de extrato, por conta do Contratante. 
 
19 - CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO: 

Para dirimir questões oriundas do presente Contrato ou de sua execução, com 
renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, será competente o 
FORO DA JUSTIÇA FEDERAL -  SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO. 

 
E, por estarem assim ajustadas, assinam as partes o presente Contrato, em 02 

(duas) vias de igual teor. 
 

Rio de Janeiro,                       de                                        de 2019. 
 
 
 
 

___________________________________________________ 
MARIA LÚCIA PEDROSO DE LIMA RAPOSO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO 
Diretora Geral 

 
 
 

__________________________________________ 
RESPONSÁVEL 

EMPRESA CONTRATADA 
(cargo) 
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ANEXO I 
CRONOGRAMA FÍSICO 

ITEM DISCRIMINAÇÃO 

PRAZO ( DIAS CORRIDOS ) 

 
30 60 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 

1 MOBILIZAÇÃO                                                             

2 RECUPERAÇÃO 
IMPERMEABILIZAÇÃO 
TORRE 1 

                                                            

3 RECUPERAÇÃO 
IMPERMEABILIZAÇÃO 
TORRE 2 

                                                            

4 RECUPERAÇÃO 
IMPERMEABILIZAÇÃO 
TORRE 3 

                                                            

5 RECUPERAÇÃO 
IMPERMEABILIZAÇÃO 
TORRE 4 

                                                            

6 RECUPERAÇÃO 
IMPERMEABILIZAÇÃO 
TORRE 5 

                                                            

7 RECUPERAÇÃO 
IMPERMEABILIZAÇÃO 
TORRE 6 

                                                            

8 RECUPERAÇÃO 
TANQUE SUCÇÃO 

                                                            

9 PASSARELA                                                             
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